
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 12/12 a 16/12/2022



CENÁRIO
O Plenário do Senado Federal aprovou na última quarta-

feira (07) a chamada PEC da Transição (PEC n° 32/2022). O
texto do projeto foi aprovado com alterações na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal e
seguiu para análise do Plenário. A matéria aprovada em
Plenário reduziu o volume de despesas fora do teto de
gastos, liberando cerca de R$ 145 bilhões para o novo
governo, pelo prazo de 2 anos. A proposta, agora, está
pendente de análise da Câmara dos Deputados e tramita
apensada a uma proposta mais avançada na Câmara, a PEC
24/2019, de autoria da Deputada Luísa Canziani (PSD/PR). A
expectativa é de que a apreciação comece nesta semana,
após a diplomação dos eleitos para a Presidência da
República, Luiz Inácio Lula da Silva (PT), e Vice-Presidência
da República, Geraldo Alckmin (PSB), pelo TSE nesta
segunda-feira (12), e também dependerá do resultado da
analise pelo STF das emendas de relator.

Ainda na quarta-feira semana passada requerimento de
urgência para a apreciação do PLP 178/2021 foi aprovado no
Plenário da Câmara dos Deputados. O projeto, de autoria do
Deputado Efraim Filho (UNIÃO/PB), cria o Estatuto
Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias
Acessórias com a finalidade de diminuir os custos de
cumprimento de obrigações tributárias e incentivar a
padronização de legislações em todos os âmbitos da
federação a partir da implementação da Nota Fiscal Brasil
Eletrônica e do Registro Cadastral Unificado (RCU). A
matéria está na pauta de Plenário e a expectativa é de que
seja apreciada ainda nesta semana.

No âmbito das Comissões das Casas Legislativas,
reuniões estão agendadas durante toda a semana. Na pauta
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
(CCJC) destacamos o PL 7316/2002, que disciplina o uso



assinaturas eletrônicas e moderniza a legislação acerca
dos serviços de certificação. E em Comissão Especial,
destacamos a discussão e votação do parecer do relator,
Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP) acerca do PL
6461/2019, que cria o Estatuto do Aprendiz.

Vale ressaltar, ainda, que, além da previsão de inúmeras
matérias a serem deliberadas, o Orçamento de 2023 deve
ser aprovado até o dia 22 de dezembro e provavelmente os
debates desta e da próxima semana serão focados no tema.
Espera-se, nesta segunda-feira (12), a apresentação do
relatório pelo relator geral do Orçamento de 2023, Deputado
Marcelo Castro (MDB/PI), e a possível aprovação pela
Comissão Mista de Orçamento até o final desta semana.

No âmbito institucional, nesta terça-feira (13), o Instituto
UNECS (União Nacional de Entidades do Comércio e
Serviços), suporte organizacional da Frente Parlamentar do
Comércio e Serviços (FCS) no Congresso Nacional,
participou em Brasília de agenda com o Grupo de Trabalho
da Indústria, Comércio e Serviços do Governo de
Transição. Na reunião foram compartilhadas e deliberadas
as pautas consideradas prioritárias para o setor de comércio
e serviços brasileiro.

O recesso legislativo será a partir de 23 de dezembro
de 2022 e retorno dia 02 de fevereiro de 2023.



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (12)

PLENÁRIO | CD

13h55 – Sessão Deliberativa

REQ n° 1578/2022 – “Requer regime de urgência para a
tramitação do(a) PL 1774/2019, que "Acrescenta o §2º ao art.
6º da Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973, para
autorizar os supermercados e estabelecimentos similares a
dispensarem medicamentos isentos de prescrição." ".
Autor: Deputado Gil Cutrim (REPUBLICANOS/MA)
Posicionamento: Favorável ao requerimento

PLP n° 178/2021 – “Institui o Estatuto Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias e dá
outras providências".
Autor: Deputado Efraim Filho (UNIÃO/PB)
Relator: Deputada Paula Belmonte (CIDADANIA/DF)
Posicionamento: Favorável ao projeto

TERÇA-FEIRA (13)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE
CIDADANIA (CCJC)

13h – Sessão Deliberativa

Não foram identificados eventos de interesse até o
fechamento deste informe.



PL n° 7316/2002 – "Disciplina o uso de assinaturas
eletrônicas e a prestação de serviços de certificação".
Autor: Poder Executivo
Relator: Deputado João Campos (REPUBLICANOS/GO)
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica
legislativa e, no mérito, pela aprovação do PL nº 7.316, de
2002, na forma do Substitutivo oferecido a seguir; Pela
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e, no
mérito, pela rejeição do Substitutivo oferecido pela CCTCI;
Pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa
e, no mérito, pela rejeição do Substitutivo oferecido pela
CDC; Pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica
legislativa e, no mérito, pela rejeição das emendas
apresentadas nesta comissão.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

QUARTA-FEIRA (14)

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

9h – Sessão Deliberativa

PLP n° 295/2013 – "Acrescenta inciso VII ao § 5º-C do art.
18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, para permitir a opção pelo Simples Nacional às
microempresas e empresas de pequeno porte prestadoras
de serviços advocatícios na forma do Anexo IV da referida
Lei Complementar".
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Deputado Luiz Lima (PL/RJ)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e
orçamentária.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



PLP n° 45/2015 – “Acrescenta § 4º ao art. 19 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e altera a
redação do caput do art. 10 da Lei Complementar nº 87, de 13
de setembro de 1996, para dar às micro e pequenas
empresas, nos casos de aquisição de produtos sujeitos à
substituição tributária, o direito de pagar ICMS pela alíquota
máxima a elas aplicável, tendo como base de cálculo o valor
real da operação".
Autor: Senador Roberto Requião (PT/PR)
Relator: Deputado Alexis Fonteyne (NOVO/SP)
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
do Projeto de Lei Complementar nº 45/2015, do PLP nº
471/2018, apensado, e da Emenda Adotada pela Comissão de
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços;
e, no mérito, pela aprovação do PLP nº 45/2015, do PLP nº
471/2018, apensado, e da Emenda Adotada pela CDEICS,
com substitutivo.
Posicionamento: Acompanhamento

PLP n° 33/2020 – “Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, para estabelecer e disciplinar a
renegociação especial extrajudicial, a renegociação especial
judicial e a liquidação simplificada, e dispor sobre a falência
das microempresas e das empresas de pequeno porte. "
Autor: Senador Angelo Coronel (PSD/BA)
Relator: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP)
Parecer: A proferir
Posicionamento: Favorável ao projeto



COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)

9h30 – Sessão Deliberativa

PLP n° 12/2022 – "Altera os arts. 3º e 16 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para
permitir a adesão ao Simples Nacional no decurso do ano
calendário de 2022, e dá outras providências".
Autor: Deputado Léo Moraes (PODE/RO)
Relator: Deputado Helder Salomão (PT/ES)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 2524/2019 – "Altera a Lei nº 12.414, de 9 de junho de
2011, para vedar que instituições financeiras controlem,
direta ou indiretamente, gestores de bancos de dados com
informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de
pessoas jurídicas".
Autor: Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança
(PL/SP)
Relator: Deputado Otto Alencar Filho (PSD/BA)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 1479/2022 – “Altera a Lei nº 14.042, de 19 de agosto
de 2020, para permitir o uso de forma permanente do
Programa Emergencial de Acesso a Crédito na Modalidade
de Garantia de Recebíveis (Peac-Maquininhas). "
Autor: Deputado Tiago Dimas
Relator: Deputado Otto Alencar Filho
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 21/2019 – "Dispõe sobre a garantia ao consumidor da
disponibilização de mecanismos de segurança alternativos
aos sistemas biométricos para controle de transações"
Autor: Deputados Welinton Prado (PROS/MG) e Aliel
Machado (PV/PR)
Relator: Deputado Vinicius Carvalho (REPUBLICANOS/SP)
Parecer: Pela aprovação do PL 21/2019, com substitutivo, e
pela rejeição do PL 4132/2020, apensado.
Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 2489/2021 – "Altera o Código de Defesa do
Consumidor para prever a facilitação da defesa do
consumidor, inclusive com a inversão do ônus da prova, na
esfera administrativa"
Autor: Deputada Greyce Elias (AVANTE/MG)
Relator: Deputado Celso Russomanno (REPUBLIC/SP)
Parecer: Pela aprovação, com emenda
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL nº 283/2022 – “Altera o inciso VII do caput do art. 51 da
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para enunciar que,
nos termos que especifica, são nulas de pleno direito as
cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e
serviços que determinem a utilização compulsória da
mediação ou outra forma de autocomposição de conflitos.”
Autor: Deputado Capitão Alberto Neto (PL/AM)
Relator: Deputado Daniel Almeida (PCdoB/BA)
Parecer: Pela aprovação
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer



COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCTCI)

10h – Sessão Deliberativa

PL n° 1891/2020 – “Prorroga o prazo para renovação de
Certificados Digitais durante pandemia ou estado de
calamidade pública reconhecido pelo Governo Federal.”
Autor: Deputado Charlles Evangelista (PSL/MG)
Relator: Deputado Jefferson Campos (PL/SP)
Parecer: Pela rejeição
Posicionamento: aprovação do parecer pela rejeição.

COMISSÃO ESPECIAL | PL 6461/2019

10h – Sessão Deliberativa

Discussão e votação do parecer do relator
PL n° 6461/2019 – “Institui o Estatuto do Aprendiz e dá
outras providências.”
Autor: Deputado André de Paula (PSD/PE) e outros
Relator: Deputado Marco Bertaiolli (PSD/SP)
Parecer: pela aprovação.
Posicionamento: favorável

PAUTA DO SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (13)

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

9h – Sessão Deliberativa



PLP n° 127/2021 – Altera a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, que "Institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte".
Autor: Senador Jorginho Mello (PL/SC)
Relator: Senador Irajá (PSD/TO)
Relatório: Favorável ao projeto com quatro emendas de
redação apresentadas
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer

PL n° 581/2019 – “Altera a Lei no 10.101, de 19 de
dezembro de 2000, para dar à participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas o
mesmo tratamento fiscal dado à distribuição de lucros ou
dividendos aos sócios ou acionistas.”
Autor: Senador Álvaro Dias (PODEMOS/PR)
Relator: Senador Irajá (PSD/TO)
Relatório: Contrário à Emenda n° 3-PLEN
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS n° 68/2013 – Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO/AL)
Relatório: Pela aprovação com duas emendas e pela
rejeição das emendas 1 e 2 CCJ
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PLS n° 374/2017 – “Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que
obrigue o pagamento de fatura de compra de produtos
exclusivamente no estabelecimento do fornecedor.”
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 5544/2019 – “Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.”
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

QUARTA-FEIRA (14)

Plenário | SF

14h – Sessão Deliberativa

PL n° 2076/2022 – “Institui o "Dia Nacional da Proteção de
Dados".”
Autor: Senador Eduardo Gomes (PL/TO)
Relator: Senador Izalci Lucas (PSDB/DF)
Posicionamento: Acompanhamento



SETOR PRIVADO

TERÇA-FEIRA (13)

8h30 – Evento Poder 360

Seminário Segurança e Proteção de Dados no Mundo
Digital

Realizado pelo Poder360 com apoio do PicPay, o evento
“Segurança e proteção de dados no mundo digital” buscará
promover debate em temas de segurança de sistemas
digitais, prevenção a fraudes e fortalecimento das regras e
práticas de proteção de dados. O evento será transmitido
pelo canal no YouTube do Poder360, e ocorrerá
presencialmente em Brasília, no Hotel Royal Tulip, com
vagas limitadas.
A abertura do evento será feita por Roberto Campos Neto,
Presidente do Banco Central do Brasil, cujo foco será
explanar os avanços brasileiros para a segurança no
ambiente digital.

Confira, abaixo, a programação dos painéis:
Painel 1 - Cultura de proteção de dados no mundo
conectado
● André Sucupira, diretor Jurídico e de Governança e
Gestão do Serpro (Serviço Federal de Processamento de
Dados);
● Fernando Segovia, advogado investigativo e ex-diretor-
geral da Polícia Federal;
● Raul Moreira, membro das diretorias da Abecs
(Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito
e Serviços) e da ABBC (Associação Brasileira de Bancos); e
● Bruno Magrani, presidente da Zetta



Painel 2 - Panorama e perspectivas da segurança digital
no Brasil
● Adalberto Felinto da Cruz Júnior, chefe do
Departamento de Gestão Estratégica e Supervisão
Especializada do Banco Central do Brasil;
● Marcel Mascarenhas, advogado e ex-procurador-geral
adjunto do Banco Central do Brasil;
● Alessandra Monteiro Martins, vice-presidente do Ibraspd
(Instituto Brasileiro de Segurança, Proteção e Privacidade de
Dados);
● Danilo Caffaro, vice-presidente de Serviços Financeiros
para Pessoa Física do PicPay

QUINTA-FEIRA (15)

13h – Evento Correio Braziliense

Desafios 2023 – O Brasil que queremos

Na quinta-feira (15), o Correio Braziliense realizará o
seminário "Desafios 2023, o Brasil que queremos", com o fim
de debater o novo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT).
O evento será transmitido pelo YouTube, e acontecerá de
forma presencial no Centro de Convenções Ulysses
Guimarães, no Auditório Alvorada, em Brasília, das 14h às
19h, mediado pelo jornalista Vicente Nunes.
Estarão presentes autoridades e representantes da equipe
de transição do governo, empresariado, especialistas e
formadores de opinião ligados ao tema.
Abertura
14h00 - Rodrigo Pacheco, presidente do Senado Federal
14h20 - Armínio Fraga, ex-presidente do Banco Central
18h40 – Encerramento - Michel Temer, ex-presidente da
República.



AGENDA DA SEMANA

ESTADOS
SEMANA 12/12 A 16/12/2022



AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA

SEGUNDA-FEIRA (12)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO

15h – Sessão Deliberativa | Sessão de Vetos

Veto Parcial ao PL n° 6085/2022 – De autoria do Poder
Judiciário, que dispõe sobre os emolumentos dos serviços
notariais e de registros no âmbito do estado do rio de janeiro
e altera as leis estaduais n.º 3.001/1998, 3.350/1999,
6.281/2012 e 6.370/2012 com o escopo de simplificação,
racionalização e normatização de inovações decorrentes da
crescente informatização dos serviços extrajudiciais.
Situação: O projeto aguarda parecer da comissão de
Emendas Constitucionais e Vetos no Plenário.
Impacto: Positivo

Veto Total ao PL n° 5760/2022 – De autoria da Deputada
Martha Rocha (PDT), que dispõe sobre a obrigatoriedade de
implantação de programas de integridade efetivos pelas
empresas beneficiárias de incentivos fiscais do estado do
Rio de Janeiro.
Situação: O projeto aguarda parecer da comissão de
Emendas Constitucionais e Vetos no Plenário.
Impacto: Neutro

TERÇA-FEIRA (13)

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

15h – Sessão Plenária | Deliberativa – Vetos sem acordo



Convocadas sessões de plenário da CLDF para terça (13),
quarta (14) e quinta-feira (15). Foi disponibilizada até o
momento apenas a pauta do dia 13/12.
Consta na pauta por acordo de líderes apenas o PL
2992/2022, que estima a receita e fixa a despesa do Distrito
Federal para o exercício financeiro de 2023.

Seguem na pauta ainda vetos sem acordo:

PL n° 1063/2020 – Apreciação do veto total ao PL
1063/2020, do dep. Martins Machado (PRB), que dispõe
sobre a suspensão das cobranças por parte das
concessionárias de serviço público de energia elétrica e
água, das taxas de consumo pelo período de 90 (noventa)
dias aplicáveis às empresas de qualquer porte, entidades
religiosas de qualquer culto e associações sem fins
lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: Neutro

PLC n° 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020,
do dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a
suspensão dos procedimentos de inscrição de créditos na
dívida ativa e ajuizamento de execuções fiscais no prazo de
vigência de estado de calamidade pública no âmbito do DF
Impacto: Negativo

PL n° 1133/2020 – Apreciação do veto total ao PL
1133/2020, da dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre
garantias de liberdade individual e proteção de dados
pessoais no monitoramento inteligente para combate a
pandemias.
Impacto: Neutro



DESTAQUES DA SEMANA ANTERIOR

CEARÁ

PL n° 104/2021 (Utilities – cobrança covid-19)
Dispõe sobre a proibição da suspensão dos serviços
essenciais durante o período de calamidade pública no
estado do Ceará e dá outras providências.
Impacto: Positivo
Situação: Redesignado como relator, o dep. Osmar Baquit
(PDT), em razão da substituição do dep. Elmano Freitas (PT)
como membro da comissão.

PL n° 118/2022 (Sac – chamada de vídeo deficiente auditivo)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vídeo
chamada com intérprete em linguagem de sinais (Libras) no
atendimento ao consumidor surdo.
Impacto: Negativo
Situação: O relator, Dep. Acrisio Sena (PT), protocolou
parecer favorável com sugestão de apensamento ao PL nº
573/2021 (não monitorado) de autoria do Dep. Audic Mota
(MDB), que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de
centrais de atendimento telefônico call centers, serviço de
atendimento ao cliente SAC e congêneres a disponibilizarem
método de atendimento de chamada de vídeo para pessoas
surdas, no âmbito do Estado do Ceará.

GOIÁS

PL n° 842/2019 (Certificado digital)
Institui o código de defesa do empreendedor, estabelece
normas para expedição de atos públicos de liberação da
atividade econômica, dispõe sobre a realização de análise
de impacto regulatório e dá outras providências.
Impacto: Negativo



Situação: Encaminhado ao executivo autógrafo, o prazo
para sanção ou veto é de 15 dias úteis. A proposição tem
também como apensado o PL 849/2019.

MARANHÃO

PL n° 274/2019 (Carta com AR)
Estabelece normas para o registro e o respectivo
cancelamento, em bancos de dados, serviços de proteção ao
crédito e congêneres, de consumidores, no Estado do
Maranhão.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em primeira discussão em plenário.
Aguarda ser pautado em 2ª discussão.

PL n° 283/2021 (Cadastro positivo e negativo)
Institui normas protetivas ao consumidor, associadas ao
direito à informação e regulamenta o sistema de inclusão e
exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de
proteção ao crédito.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado em primeira discussão em plenário.
Aguarda ser pautado em 2ª discussão.

RIO DE JANEIRO

PL n° 1364/2016 (Carta com AR)
Altera a lei nº 3244, de 06 de setembro de 1999, para
regulamentar a inclusão e exclusão dos nomes dos
consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.
Impacto: Negativo
Situação: Aprovado requerimento de inclusão na ordem do
dia do plenário, a pedido da autora, dep. Marta Rocha (PDT).
O projeto não tramita desde 2017, quando foi retirado da
pauta de plenário a pedido do Dep. Luiz Martins (PDT)



PL n° 2834/2020 (Banco de dados | inclusão de cor)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação sobre cor ou
identificação racial nos bancos de dados públicos e privados,
como subsídio à formulação de políticas públicas de
combate à desigualdade étnico-racial
Impacto: Negativo
Situação: Autógrafo de lei encaminhado ao executivo para
sanção ou veto. O prazo para sanção ou veto é de 15 dias
úteis.
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